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Proposta de Emenda à Lei Orgânica no
l/2026 e Emenda Aditiva n' 112026.

Comissão Permanente de Constituiçâo,
JustiçaeRedaçâo-CCJR

Relator: Junior Gama - PSD

Altera a redação do art. 170 da Lei Orgânica
do Munrcíoio de Imperatrizl}r/.A, para adequar
o processo de provimento das funções de
Gestoría) Escolar e Vice-Gestor(a) Escolar às
drsposiçôes da Lei n" 9.39411996 e da Lei no

14 l13/2020, e dá outras providências.

I _ RELATORIO

Vem a esta Comissão de Constituição, Justiça e Reciação (CCJR), para análise e emissão de
parecer, a Proposta de Emenda à Lei Orgânica no 712026, de autoria do Poder Executivo, tramitando
em conjunto com a Emenda Aditiva n" 112026, de autoria do Vereador Adhemar Alves de Freitas
Jr.

A proposição principal tem por objetivo alteiar o art 170 da Lei Orgânica Municipal,
substituindo o atual modelo de eleição direta para gestc,'eb esoolares por um processo seletivo que
contemple critérios técnicos de mérito e desempenho, associado à consulta pública à comunidade
escolar. Por sua vez, a Emenda Aditiva acrescenta o § 8" ao texto, determinando que a etapa de
avaliação tecnica corresponda a70Yo (setenta por cento) da nota final classificatória, devendo ser
realizada mediante criterios estritamente ob.ietivos, preferencialmente por meio de prova escrita com
questões de múltipla escolha.

II . FUNDAMENTAÇÃC' LEG,{L E CONSTITUCIONALTDADE

Compete a esta Comissão analisar a matéria sob os prismas da constitucionalidade,
legalidade, re-eimentalidade e tecnica legislativa. Apos detida airálise, constata-se que tanto o projeto
original quanto a emenda reúnem plenas condições de prosperar, baseados nos seguintes
fundamentcs:

Iniciativa e Competência: A proposição principal respeita a competência privativa
Chefe do Poder Executivo para deflagrar processo legislativo que trate do provimento
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cargos e funções na administração pública, em estrita simetria com o art.6l, § lo, 11, "c", da
Constituição Federal,

Jurisprudê;,rcra dc ST^c: O texto atual da LOM (eleição direta) encontra-se eivado de
inconstitucionalidade material. O Supremo TribunalFederal possui entendimento pacificado
de que a eleição ptlra para diretores tje escola fere a prerrogativa do Executivo de nomear
funções Ce cc,,rfiança (fut 37,1I, ca CFiSE) C modelo misto proposto (seleção técnica +
consulta) corrige este vício e aiinha c município à jurisprudência da Suprema Corte;

Adequação à l,egislação Fecleral (FUNDEB): A matéria atende perfeitamente às
exigências da t,ei no 14.1' 131202A fJovo Fr-}\-D]lB). \ ;.cloção de criterios técnicos de mérito
e desenlpenho r- s6ndi.ionalidade cb;'igató:ia p-l^-a. quo o Município de Imperatriz esteja apto
a receber a complernentação finarrr:eira do VAz\R (\'a!:. Ahrno Ano Resultado);

Constitucionalidarie ,la llmenrta .{ditivrl: .4 e nr:n«la apres.^ntada pelo Poder Legislativo e
plenarnente 

"'iável. 
O Legislativo detem o porler c1e e;n:i:da:- projetos de iniciativa privativa

do Prefeito, d:sCe o'-e haja pefiinêriia ternátil,.. e rão :crrra aumento de despesas (Art. 63,
I, da CF/88);

Princípic da Im.pessoaliilade: do fi;rar ,l peio 7t, 709/c aara a prova objetiva, a Emenda
Aditiva reforça c P;:iecípio Ca InrnessoaliCad: (,A,rt. 32, capuÍ, da CF/88), blindando o
cerlame :ont:a subjeti.;iC'ades e garantiirdo rliie a fiitura regr:lamentação do Executivo
presen,e o caráter estritamente técnico exigido pela le5lislação federal.

Recon,enrJa-se poÉanta, aos nobres pares rla Con issão a ApROVAçÃO de ambas as
proposições no qlle ooncerne à sua.iuridicidad.e, constitrrcionalirlade e legalidade

Itr. CONCLUSÃO DO RELATOR

Diante do exposto, consioerando c,;e a Prcposia dc E:ncnda à Lei Orgânica no 112026 e a
Emenda Aditiva no 112026 não apresentam ,rícios Ce inconstitu,:ionalidade ou ilegalidade, e que seus
méritos são de inegável valor para a modernização da gestão educacional e captação de recursos
federais para Inrperatnz, a nreu voto é FA\ZORÁVEL à regular tramitação e postárior aprovação
de ambas as matérias pelo Plenário desta Casa Legisla.;,i.;a

É o parece..

TV - VOTO DA CONIISSÁO

A Conrissão de Corrstituição, Justiça e Rsdaçã: (CCJR), e:n reunião realizada nesta data,
acompanha o voto do Relator, rnanifestando-se pela CONSTITUCIONALIDADE,
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LEGALIDADE E REGULAR TRAMIfaçÃO da Proposta de Emenda à Lei Orgânica no
112026, conr a iur;iusâo da Emenda l.ditiv.a ^f li2O'2ó.

Dessa forna. ('\'cti Ct Coraissão é pela aprovação do projeto, sem ressalvas.

Sala de Reunião das Comissões Permânentes da Câmara Municipal de Imperatriz,aos 13 de
agosto de2026.

Membros

GAMA - Presirlente
ALCEMIk-: COSTA - io
Presidente
RICARLTO SEIDEL - 2" Vice-
Presidente
JHONY PAfJ - l" Secretário
RUBINII0 - 2o Secretário
CARLO§I HERMES - Suplente
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GABINETI DO (A) \',ERf,ADOR (A):

JHONY PAN - PSD

Proposta de Emenda à Lei Orgânica n'
0l/2026 e Emenda Aditiva n' 0112026

Emenda à Lei Orgânica Municipal que dispõe
sobre a alteração da redação do art. 170 da
I-,OM, visando adequar o processo de
rrrovimento das funções de Gestor(a) Escolar
e Vrce-Gestor(a) Escolar às disposições da Lei
n' 9.39411996 e da Lei no 14.11312020.

I _ RELATORIO

A Proposta de Emenda à Lei Orgânica no 0112026, Ce autoria do Poder Executivo Municipal,
juntamente com a Emenda Aditiva no 112026, de autoria do Vereador Adhemar Freitas Junior,
dispõe sobre a alteração da redação do art. 170 daLOM, visando adequar o processo de provimento
das funções de Gestor(a) Escolar e Vice-Gestor(a) Escolar às disposições da Lei no 9.39411996 e da
Lei no 14.11312íJ20.

Portanto cabe a este relator se manitbstar sobre o mérito da matéria, quanto a sua aprovação
e momento oportuno ou sua desaprovação, bem como opinar sobre as proposições que envolvem
esta matéria, conforme disposições regimentais e normas aplicáveis, da forma que se segue.

II - ANÁLTSS DO MERITO

Nos termos do Art. 77, inciso IV, inciso oa' cio Reginrento Interno desta Casa Legislativa,
compete a este relator a competência de emitir parecer dentro do âmbito da Comissão Permanente

de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, sob a matéria em exame, apresentando sua análise

e voto quanto à sua admissibilidacle e merito:

"A,rt.71 -É da competência específica: [...1
IV - Da Comissão de Educação, Cultura, Esporte,
Lazer e Turismo:
a) Examinar e emitir parecer sobre os processos

referentes à educação, ensino e artes, ao
patrimônio histórico, artístico e cultural, aos
r)spc,rtos. às a.tivldades de lazer em especial
sobrc:
tt
l. O Sistsma lrfunicipal de Ensino;
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Diante disso, passa-se à avaliação do conteúdo da proposição sob os aspectos pertinentes a
esta Comissâo.

Confo;:nre análise da comissão CCJR sobre a proposição, a relatoria se dedicou ao exame de
sua admissibilidade, constitucionalidade, iegalidadê ç üurivêiiiência, em conformidade com os
üspositivos que regem o ordenamento jurídico Pátrio, a Lei orgânica do Município Imperatriz/IVÍd
Constituição Estadual e Constituição Federal da República.

Na qual a comissão concluiu que a matéria em anáhse não apresenta vícios formais ou
materiais que possam comprometer sua confbrmrdade com a Cànstituição da República,
Constituição Estadual ou a Lei Orgânica do Município.

a) Análise da conveniência e Opoúunidade da proposição

Nos termos regimentais desta Casa, a atuaçãc da Comissão Permanente de Educação,
Cultura, Esporte, Lazer e Turismo abrange a análise sulstantiva da conveniência e do impacto ro"i"í
das matérias submetidas à nossa apreciação. Sob esse prisma, a Proposta de Emenda à LLi Orgânica
n'0112026, em conjunto com a Ernenda Aditiva no Ol12,A26. revela-se de fundamental impoíância
paÍa a modernização adminrstrativa e pedagogica do N4unrcrpro de Imperatriz.

A relevância social da materia e inequívoca. A gestão democrática e transparente das
unidades escolares constitui o pilar central para a melhoria dos rndices educacionui, " paÍa a
efetivação de um ensino publico de excelência. A introduçâo de criterios técnicos, alinhaàos às
diretrizes nacicnair clc F:-lrDEB e da LL)B, ass;egrn'a cll,e I escolha dos gestores escolares seja
pautada pela competência profrssional e peio merito pedagogrco, atàstando interferências políticã-
partidarias e garantindo estabilidade administratirra às :scolas pelo período de três anos.

A Emenda Aditiva n' 112026 completnenta corn maestria a iniciativa ao reforçar a isonomia,
a impessoalidade e a transparência no processo de escolha, blinclando o Poder Executivo e a
Secretaria de Educação de questionamentos; e elevirrclo a legitimidade dos gestores perante a
comunidade escolar de pais, alunos e mestres. Trata-se de urn avanço institucional que fortalece o
Poder Legislatir,'o ao entregar à sociedade uma norma rigorosa e tecnicamente madura.

III. CONCLTTSÁ.O DA }tELAl'ORtA

Diante do exposto, esta reiatona da Comissâo de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e
Turismo manifesta-se favoravelmente ao niérito do Projeto de Lei Ordinária n" Ol/2026 e
Emenda Arlitiva n' 0l/2A26. por recoúecer que a iniciati','zL a.tende integralmente aos requisitos de
mérito, convenrêt:cia e opcrtunidade, feoresentando u:" ?,./a1ço signif;cativo nas políticas públicas
de educação do rnunicípio.

A Proposta de Emenda à. Lei Orgânica nu 0112026" acompanhada da Emenda Aditiva no
0112026, e de fundamental importância paÍa a moclernização administrativa e pedagogica do
Município de lmperatriz. Ainateria estabeiece uma gestiÍo cemocratrca e transparente nas unidades
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escolares, alinhada às diretrizes nacionais do FIINDEB e da LDB, assegurando que a escolha dos
gestores e vrcJ'gcst;les le.ja p.uti"dr la,rúÍ1lputêl:i; profissional e no mérito pedagogico, com
estabilidacie a,lil,i:'is,rdivlt :'e tr'ês arcs o i'fàstaln.)nro ri: int:r.àrêe;iis político.partidarias.

Adernais, a irriciaiiva e sua emercia aditiva refiirçairi a isonomia, a irnpessoalidade e a
transparência no processo de escolha, elevando a legitimidade clos gestores perante a comunidade
escolar de pais. alunos e rnestres. Trata-se de urn a,,oiÇo instiruciona.ique protege o poderExecutivo
e a Secretaria de Educaçào de questionamentos, Íortaiecenclo o Poàer LegiJativo ao entregar à
sociedade uma norma rigorosa, teonicamente madura e essenclal paraaexcelãncia do ensino pri[Uco
municipal.

Pelo exposto, o relator rertftrrur- seu rt'üTO li."rVLbtUr'/EL e recomenda aos nobres pares
da comissào., a iusigne apllta<iáo da rnateri:,.

Gabinete do Vereador Jhony Pan - pSD, aos 13 de2026.

Jhony dos S, va - Relator
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rv - voro DA coMrssÃo

A Ctroris;ã.. P;tnitn,:r:tc de Il,lu::ção, Cultlua. E,.o,.tr-e. Laz:x e Turisrro reuniu-se para o
devido fim rle ciel,lrerar a Froposta de Ern§IÍla.là Lei Orsânica n' 01/2026 e Emenda Adúva n,
0l/2026, de auturia du Pude,' Exccutivo lvitliicipal. Âp,us atiálise e discussão da proposit,.r.apste
comitê manifesta srla concordância com o relator da materia, e vota pela APROVIÇÃO da
proposta.

Dessa tbrma, reafirmamos o voto da Comrssão pela APROVAçÃO aa proposta, sem
ressalvas

Sala de Retrnião las Corilis.cões Perme n:rtes cla Cânirara Nlunicipal de Imperatrizr aos 13 de
agosto de 2026,,

Educa,pão, Cultura,
Esporte, Lazer e

Turisnrt.'
FRANCISCO IVIESSIAS _
Presidente
JHONY I'Ali.-,' I ice.f r:sidente

{}EL,\ Cr-IRADO - 2'Vice-
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Assinatura

F)Presiderrt:

- 1o Secretário i l--
RICARDO SEIDEL - Membro f
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